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			Companheira, me ajuda,

			que eu não posso andar só.

			Eu, sozinha, ando bem,

			mas com você ando melhor!

			— Mãe Flavia Pinto —


			*

			Apresentação

			Busquei, como nos meus dois livros anteriores, usar uma linguagem prática, objetiva, não acadêmica e o mais popular possível, visando a alcançar as mulheres pobres, faveladas, periféricas e em situação de cárcere. Sei que esses grupos não poderão deixar de comprar alimento para os filhos(as) para comprar o meu livro. Então, busco desenvolver ferramentas alternativas para fazer com que ele chegue até essas mulheres, como doações (fazemos doações regularmente no presídio e em palestras), empréstimos, palestras, webinários, seminários, vídeos, e-books, podcasts, disponibilizando conteúdos em braile (em um futuro próximo) e em formato de audiolivros, enfim, tudo o que de fato seja eficaz para alcançá-las, pois entendo que são pessoas marcadas pelos machismos da forma mais cruel e penalizadora que podemos imaginar. Falo, neste livro, para mulheres que têm a mesma origem e histórias de vida semelhantes às minhas.

			Outro motivo desta escrita é que percebo, em muitas ativistas, um hiato entre a teoria e a prática. Muitas têm discursos teóricos refinados, bem articulados, mas na prática não acumulam experiência em socorrer mulheres vitimadas pelo sistema patriarcal, tampouco conseguem se comunicar com as mulheres mais simples do povo, ou sequer se preocupam com isso. Sustentam discursos lindos, porém de difícil compreensão para uma faxineira, uma lavadeira, uma cozinheira ou uma presidiária, nem sabem o que fazer quando estão diante de uma vítima de violência real do sistema capitalista opressor.

			Por isso, meu lugar de fala é o de matriarca e gestora pública, que teoriza, escreve, pesquisa e estuda, mas, acima de tudo, é o de uma mulherista africana ocupando seu papel tribal ancestral de ofertar acolhimento por meio de colo, alimentação, abrigo, escuta, rezas, benzimentos e energização em conjunto com a conscientização e a formação feminista. Em minha experiência de mais de duas décadas à frente de um terreiro, percebi que o ato de abraçar, amparar, cuidar e proteger salva mais vidas do que somente teorizar e criticar. Embora compreenda e defenda a importância da teoria, meu lugar é o de mãe, e é como mãe sacerdotal que escrevo este manual. Espero que gostem!


			*

			Prefácio

			Keila Vieira Gomes[1]

			Afinal, para que serve um “manual da mulher búfala”? Seria uma ressignificação daqueles manuais dos anos 1950 que continham regras “essenciais” sobre como deveríamos nos comportar enquanto mulheres e esposas? #sóquenão

			Este livro vai além de regras comportamentais e de felicidade compostas, majoritariamente, para satisfazer os homens e a sociedade que os coloca em seu centro (falocêntrica). Com uma boa dose de ironia, Mãe Flavia desconstrói tais regras e sugere como podemos acabar com as limitações que ainda nos são impostas, rompendo todas as amarras que a sociedade capitalista impõe à identidade de gênero feminina — biologicamente estabelecida como feminina ou não —, sobretudo às mulheres pretas.

			Devemos resgatar nossa tradição ancestral do sagrado feminino que foi retirada de nós pelo “senhor capataz ocidental” como estratégia colonizadora e devido ao temor que o patriarcado tem do poder das mulheres!

			Quantas irmãs já viveram, em algum momento, um relacionamento abusivo? Quantas vivenciaram uma disputa feminina estimulada por esse mundo misógino que insiste em incentivar a rivalidade entre as mulheres, jogando uma contra a outra, quase sempre por causa de um homem?

			Em um contexto de final de ciclo abusivo, conheci Mãe Flavia Pinto conjuntamente com meu ingresso (ou chamado) ao Maracatu Baque Mulher, um grupo de resistência e cultura negra nordestina — fundado pela Mestra Joana Cavalcante, no Recife, que chegou à extrema Zona Oeste carioca em 2018 — formado somente por mulheres periféricas. Você, leitor, pode achar uma baita coincidência, mas quem é do axé sabe que essas coincidências não existem! Essa reconexão ancestral resgatou em mim a noção do matriarcado.

			Repensei o desperdício de energia que a competitividade feminina causa e como a falta de amor-próprio nos distancia do sagrado feminino. Como diz seu Zé dos Malandros: “Qual foi o homem que não veio de um útero?”.

			O que fizeram com as bruxas, que na verdade eram as parteiras, as profundas conhecedoras de ervas e oráculos das religiões não cristãs? Foram incendiadas e mortas para serem silenciadas. Eram mulheres que não se enquadravam no padrão imposto pelo capitalismo nascente que, em essência, é racista. Profanaram nosso corpo, nosso prazer, nosso ventre, nos oprimiram dentro dessa sociedade patriarcal que é sustentada pelo capital.

			Colocaram na cabeça das mulheres a ideia de que era necessário um homem para a sua felicidade. Que o padrão estabelecido era esse, e fim de papo! Por muito tempo, nossa emancipação liberal nos “condenou” a sermos inimigas de nossas irmãs, nos afastando da dororidade, da empatia, da dor em sermos mulheres.

			Impuseram a nós a ideia de multipotencialidade, de darmos conta de tudo (síndrome da Mulher Maravilha), de que somos capazes de “equilibrarmos pratos”, enquanto nossos companheiros sequer avançaram em pautas simples, como parar de nos matar, estuprar e agredir. Eles seguem livres para serem machos!

			Este livro não é só para nós. Ele serve para eles, que também são afetados pelo machismo imposto pela “broderagem” tóxica, sustentado por uma lógica de masculinidade que não dá mais certo. Este manual é adequado para hackear esse sistema hegemônico que nunca nos serviu, e que agora não nos serve mais, mesmo!

			Conheci a Flavia Pinto socióloga, a Flavia militante, a mulher que fazia um trabalho sensacional no ambiente de encarceramento feminino. Uma mulher tão maravilhosa, que consegue, com seu olhar, transmitir uma força de liderança “iansânica” e, ao mesmo tempo, um sentimento de identificação com a sua rotina tão parecida com a minha, com a de minha mãe, com a de minhas amigas… enfim, com a rotina das mulheres contemporâneas que cuidam do cotidiano dos filhos (biológicos ou não) e da casa, que vai ao samba e se diverte, que investe na produção acadêmica e tem de administrar os mesmos problemas que eu, você e tantas mulheres normais…

			Esse livro é mais que um manual, é um manifesto! As mulheres e os homens podem — e devem — lê-lo e defini-lo como quiserem, pois esse livro não pretende dar respostas prontas, mas caminhos possíveis.

			O que não dá mais é aguentar essas estruturas machistas sem, no mínimo, rachá-las, e, para isso, não existe uma forma mais eficaz que conversar sobre nós de uma maneira “escurecida”, “jogando a real”, como ela mesmo fala.

			Lélia Gonzalez, nossa mais velha, diz:

			“Ao reivindicar nossa diferença enquanto mulheres negras, enquanto amefricanas, sabemos bem o quanto trazemos em nós as marcas da exploração econômica e da subordinação racial e sexual. Por isso mesmo, trazemos conosco a marca da libertação de todos e todas. Portanto, nosso lema deve ser: organização já!”

			Não fui contemporânea de Lélia, mas, por sorte ou destino, sou contemporânea de uma mulher corajosa como a orixá que está em seu ori, Oyá, a búfala-mãe!

			Lendo este livro, fico feliz em saber que existe um manual que mostra o que é necessário para avançarmos na superação das dores e dissabores das mulheres, mães, periféricas ou não.

			Que sempre honremos a sua coroa!

			Que sempre escutemos a sua voz!

			“Darrum” os tambores, porque não retrocederemos!

			Nossa busca por respeito, amor, equidade e felicidade está só começando. Para esta luta, como arma para a libertação das mulheres, ganhamos este manual de presente da búfala-mãe!

			Mergulhemos nele, e ninguém solta a mão de ninguém!


			*

			Nota da autora

			A fim de não desviarmos o foco e incorrermos em interpretações equivocadas, pedimos bastante atenção às reflexões trazidas neste livro no que tange à ideia de prostituição doméstica. Muitas mulheres podem se sentir ofendidas com este termo e, em que pese o fato de ele se sustentar histórica e economicamente, isso não nos dá o direito de usá-lo para agredir ou ofender alguém.

			Peço este cuidado, principalmente, às manas mais jovens, que estão tendo a oportunidade de crescer em um mundo no qual o debate feminista está mais acessível, possibilitando que tenham esta compreensão já na adolescência. No entanto, algumas mulheres, estimuladas pelo calor da juventude, ao lerem conceitos como este, reconhecem suas mães, avós, tias e irmãs nesse lugar e põem-se a criticá-las, acusando-lhes de escravas do marido/pai/padrasto, em vez de confortá-las e apoiá-las. Sem perceber, acabam por colocar essas mulheres em posição de dupla opressão, pois, além do marido e da sociedade, também existe a filha, ou outra parente, dita feminista, exercendo o papel de algoz.

			É preciso calma, respeito, sabedoria, acolhimento e formação. Ao ser agressiva com uma mulher devido à condição social dela de submissão ao sistema patriarcal, é preciso entender que muitas vezes ela sequer reconhece que está submetida a várias formas de opressão, considerando seu sofrimento e sua sobrecarga normais. É preciso respeitar sua saúde emocional e acolhê-la, orientando aos poucos, em doses homeopáticas, principalmente quando esta mulher for sua mãe ou irmã. É preciso se aproximar afetuosamente e conversar sobre seus direitos para que ela tenha tempo de se organizar financeiramente, já que este é um dos principais motivos de as mulheres se manterem em situação de submissão, sobretudo quando têm filhos.

			Acho inconsequente e leviano criticar uma mulher sem se colocar no lugar dela, sem oferecer ajuda estrutural, material e psicológica que possibilite, de fato, que ela rompa o ciclo da violência e da dependência econômica. É preciso formação feminista, e não gritos e acusações, simplesmente, para enfrentarmos o patriarcado. Vejo muitas mulheres que berram, mas não transformam. Na rua e nas redes sociais, são ativistas, mas em casa são tiranas com as mães, ou se calam e compactuam com atitudes machistas dos homens e das mulheres que escolhem proteger.

			É preciso compreender, também, que ficar gritando no ouvido de uma mulher para que ela se separe não ajuda em nada. O patriarcado não será vencido, somente, com um número cada vez maior de separações e divórcios. Cada caso é um caso, e precisamos entender as especificidades de cada situação para encontrarmos o melhor caminho para ajudar.

			As ações concretas de apoio à emancipação financeira de uma mulher — como oferecer ajuda monetária e indicar ONGs e equipamentos públicos que atendam mulheres em situação de violência, como as redes de abrigo — são atitudes eficientes que preservam a vida dessa mulher e realmente a ajudam a se livrar do agressor. ­#seligamana #ficaadica

			Em minha experiência de 22 anos como matriarca, socorrendo, acolhendo e orientando mulheres, pude perceber que muitas que foram aconselhadas por amigas e parentes a se separar, sem planejar essa separação, não tiveram apoio material e físico que lhes possibilitasse ter moradia e sustento depois do fim do casamento. Quem critica deve saber ajudar, e não apenas falar por falar, por estar sofrendo de “machofobia”,[2] querendo que a mana, que talvez tenha menos alicerce emocional, tome uma atitude. Muitas vezes, mulheres cobram de outras mulheres que tenham posturas e atitudes que elas mesmas não conseguem ter. Separação é um processo doloroso, com efeitos e impactos que se estendem por anos na vida da família, das mulheres e das crianças, que deve, portanto, partir de uma decisão amadurecida e organizada.

			É preciso que se entenda também que o feminismo não é uma guerra entre macho e fêmea. Algumas mulheres têm seus motivos para odiar os homens, outras têm o direito de não odiar e lutar para conscientizá-los acerca da ignorância do machismo, por mais difícil que isso possa parecer.

			Muitas mulheres compactuam, silenciosamente, com abusos machistas em seus relacionamentos pessoais e se mantêm caladas nos espaços sociais. No entanto, quando ocorre um caso de abuso ou traição com outras mulheres, dizem: “Eu não aturo, tem que largar. Cara safado, canalha!”. Contudo, cada uma de nós sabe, exatamente, o quanto e por quantos anos elas compactuaram com o machismo praticado pelos homens mais próximos.

			É importante ressaltar que, ao redor de todo machista, há, geralmente, um círculo de mulheres que o protege. Normalmente, são familiares dele, e frequentemente são críticas com os machistas da rua, mas bem menos — ou quase nada — com os patriarcas de dentro de casa.

			Então, mana, se você ocupa esse lugar, aprenda a pegar leve. Você não pode se calar diante das atitudes machistas dos homens de sua própria casa e de sua família enquanto critica os demais. Por isso, reforço a importância da formação feminista, pois não basta simplesmente ouvir um pensamento ou ler um livro para romper o ciclo da violência de séculos.

			É preciso concentrar esforços para que esta mudança de consciência seja praticada em casa, com nossas crianças, e na rua, protestando muito e guerreando por mais mulheres eleitas. É preciso aumentarmos as políticas públicas que possibilitem à mulher romper sua dependência econômica do macho — como a garantia de creches, inclusive com horário noturno. Uma conquista como essa possibilitaria que mais de 30% das mulheres pudessem entrar, imediatamente, para o mercado de trabalho formal e empreendedor, permitindo que se libertassem da condição de “prostitutas domésticas”.[3]

			Precisamos reforçar a compreensão de que ser feminista é lutar contra a opressão que muitas mulheres sofrem. Todavia, não podemos esquecer que a maior parte dessas mulheres é pobre, tem baixo nível de escolaridade e luta mais para ter o que comer do que contra a opressão que sofrem dentro de casa. Nosso desafio é alcançar a mulherada que não vai ler sequer um livro feminista, nem participar de passeatas, tampouco ouvir podcasts. Quais potentes estratégias de alcance, de comunicação e de transformação devemos utilizar?

			Como gestora pública, tenho a certeza de que não é a crítica ácida que irá ajudá-las. Nossa luta não é umas contra as outras, mas contra o sistema hegemônico vigente. Nosso inimigo tem nome, raça e poder. É desperdício de energia acusar a mana de otária, boba ou amélia[4] quando ela é agredida, sofre uma traição ou outras formas de violência. Às vezes, a mulher que foi oprimida, torturada, abandonada, ainda é importunada pela fala insistente de pessoas próximas, enquanto o macho — que normalmente está bem longe, quase sempre com as amantes — não ouve críticas nem julgamentos. Isto não é justo conosco! Não aumente o sofrimento das manas, ajude-as a alcançar a consciência feminista. Não é tão fácil quanto parece, pois eu mesma levei anos para compreender tudo o que hoje sei.

			Não dá para ser feminista e não ser anticapitalista, antirracista e anti-homofóbica. Temos que transformar as estruturas sociais por meio da gestão pública e sacudir as estruturas do Estado patriarcal, pois só assim erradicaremos o machismo de nossa sociedade.


			— 1 —

			Nossos passos vêm de longe

			Para falar das mulheres na Pré-História, precisamos pôr em questionamento a forma como foram educadas nossas mães, avós, bisavós e toda a nossa linhagem ancestral matriarcal em diferentes espaços de convivência social (em casa, na escola, pela cultura dominante e pela religião). Isto significa pensar: por quem foram escritos os livros escolares de nossa infância e de nossas crianças na atualidade? Quem os escreveu relatou a ótica do opressor ou dos povos tribais que foram sequestrados, escravizados, torturados, estuprados, expropriados de suas terras de origem e que sofreram genocídio étnico?[5]

			É preciso se perguntar a que grupo social, étnico e econômico pertencem aqueles que decidem o projeto político-pedagógico usado em sala de aula, principalmente nas escolas públicas, onde se educa — ou deseduca — a maior parte da população, principalmente nos países pobres que, em sua maioria, foram invadidos pelos grupos eurocristãos. Resumindo, as pessoas que estão no poder político de seu país se parecem com você? Quantas são mulheres? Quantas têm a cor de sua pele? Quantas foram ou são pobres? Elas têm a mesma origem de nascimento que a sua? Foram educadas em escolas públicas? Utilizaram transporte público por quantos anos de suas vidas? Receberam tratamento em hospitais públicos? Moraram de aluguel ou de favor por algum período da vida? Precisaram de uma creche pública para deixar seus filhos e, só então, conseguir trabalhar?

			Se a maior parte das respostas foi negativa, significa que quem está governando a sociedade que você habita pode estar absolutamente indiferente aos quadros de violência e morte a que está submetido o seu grupo social e étnico, seja ele indígena, negro, favelado, feminino, bissexual, lésbico, travesti, transexual etc. As respostas a essas perguntas apontam para a necessidade urgente de uma mudança logística: a substituição dos parlamentares e políticos que governam sua cidade, seu estado, seu país e o mundo em que vivemos.

			Em tempos atuais, com índices cada vez mais altos de crimes cometidos contra as mulheres, torna-se fundamental nossa compreensão sobre os verdadeiros motivos que levam à produção e reprodução de comportamentos tão violentos, que permitem números alarmantes de práticas criminosas, como estupro, agressão física, psicológica, patrimonial e emocional, pedofilia, abuso sexual marital e feminicídio.

			Já não podemos viver sem lutar por nossa liberdade. Já não podemos silenciar a dor de nossas ancestrais. Já não podemos ser indiferentes à dor da outra mulher que agoniza em busca de socorro. Precisamos reagir, conhecer a luta das mulheres que nos antecederam nesta batalha e dar continuidade, nos cuidando, nos preservando, nos protegendo, mas lutando.

			Convoco você à luta, mana! Venha com a gente!

			1.1 Mulheres tribais no período pré-colonial: como era ser mulher no período anterior à invasão eurocristã?

			Nas sociedades tribais, as mulheres desempenhavam um papel de profundo respeito e importância dentro dos grupos sociais. Muitas acumulavam a função de oráculo, rezadeira, sacerdotisa, curandeira, parteira, conselheira, caçadora, coletora, guerreira, artesã, mãe, avó, bisavó e tataravó.

			Em virtude das importantes funções que exerciam para o desenvolvimento do grupo social ao qual pertenciam, as matriarcas eram extremamente respeitadas, preservadas e protegidas. Eram elas que conheciam os segredos das ervas, folhas e raízes que curavam, usando a medicina tradicional, pois não havia hospitais ou farmácias na época. Elas traziam os seres humanos ao mundo nos procedimentos de parto; conheciam os ciclos da natureza e diziam o melhor momento para plantar e colher. Desta maneira, era mantido o equilíbrio ambiental e a natureza seguia nos dando o que comer e beber em abundância. As matriarcas se comunicavam com o Sagrado, com as forças divinas, para aconselhar os homens se eles deveriam ir ou não à caça, à guerra, bem como em todas as decisões políticas e territoriais. Também havia mulheres guerreiras, caçadoras e rainhas.

			Em algumas tribos, os homens caçadores e guerreiros tinham o costume ritualístico de, antes de ir à caça ou à guerra, bater a cabeça no chão, aos pés da árvore onde sua mãe derramou o sangue durante o parto para que ele viesse ao mundo. Nesse lugar, sua genitora enterrava o umbigo do filho e, assim, este homem se tornava mais forte cada vez que retornava ao local do nascimento, invocando uma conexão com a linhagem matriarcal ancestral dele.

			Em um único ato, ele reconhecia que todo homem habitou o corpo de uma mulher antes de vir ao mundo e que, por isso, ele deveria reverenciá-la e protegê-la. Reconhecia também a importância da natureza, pois retornava aos pés da árvore sagrada que recebeu o sangue umbilical e que possibilitou a ele passar pelo portal da vida. A tradição matriarcal ensinava a esse homem o poder e a força do sagrado feminino e da Mãe Natureza como formadora de sua existência e da importância da fêmea para a continuidade da preservação do ciclo da vida.

			Nas tradições antigas, ele era ensinado a respeitar e honrar sua linhagem matriarcal e, consequentemente, tratava sua esposa e companheira de jornada com a mesma dignidade com que tratava sua mãe. Assim, as mulheres se relacionavam com homens que honravam sua descendência matriarcal e que estavam, assim, em equilíbrio com a natureza, permanecendo abençoados pela sagrado feminino.

			A modernidade destruiu essa tradição e, hoje, precisamos escolher a dedo com quem nos relacionamos — quase precisamos da ajuda de uma lupa — e, poucas vezes, encontramos homens que honram a linhagem matriarcal ancestral deles. Isso significa que, se um macho faz a uma mulher algo que desonre suas mães ancestrais, ele não é digno de ter sido parido por aquele ventre. Ao fazer uma mulher chorar e sofrer, ele ofende a toda as fêmeas de sua família. Então, quando fere a companheira, ele atrai para si, instantaneamente, a fúria de todas as mulheres da família da qual descende. Na tradição iorubá, essas ancestrais, ao deixarem os corpos, transformam-se nos espíritos das árvores que as florestas abrigam — são as chamadas mães ancestrais, cujo nome não se deve pronunciar à toa. Tornaram-se as guardiãs das mulheres e, de acordo com os itans,[6] elas cobram desses homens toda maldade, covardia e desrespeito com o qual trataram as mulheres. Reza a lenda que, toda vez que uma mulher derrama uma lágrima no chão por causa de uma ferida que um homem lhe causou, o ventre da terra se abre para receber essa lágrima e, através das raízes das árvores, as mães ancestrais seguem o rastro desse homem até encontrá-lo. Quando o encontram, sobem por seus pés e cobram todo o mal feito à mulher. Esse seria o motivo para muitos homens adoecerem ou caírem em desgraça com vícios de bebidas, acidentes e mortes dolorosas.

			A partir dessa compreensão, as mulheres devem repensar quando veem um homem “sofrendo”, sendo cobrado, se dizendo vítima ou sofrendo perseguição da ex-mulher, sabendo exatamente que existe esse acerto de contas no mundo invisível. Nenhuma mulher deve acreditar no que um homem fala a respeito de uma ex-mulher, até conhecer a versão dela sobre este mesmo homem. Da mesma forma, não se deve acreditar quando ele fala que a mãe do filho dele é maluca, ciumenta, barraqueira, até saber da própria mulher todo o mal que o homem pode ter causado à saúde emocional dela e que tipo de pai ele é — ou se ele nunca foi um pai de verdade para os filhos. Procurando saber a verdade, você poderá descobrir que a “ex-louca”, está criando um(a) filho(a) sozinha, sem o devido amparo estrutural para educar a criança, devido à ausência de um pai que exerce a paternidade apenas postando fotos com os(as) filhos(as) nas redes sociais. Não podemos mais compactuar com esse ciclo de mentiras que ouvimos no início de um novo relacionamento. Não podemos permitir que a carência ou a expectativa de um novo amor nos leve a acreditar em tudo que o menino disfarçado de homem fala. Já passou da hora de pararmos de rivalizar umas com as outras. Adiante, falaremos mais sobre o assunto.

			Desde que a tradição matriarcal foi destruída, e passou-se a enaltecer os “valores civilizatórios” da modernidade com base nas experiências do patriarcado eurocristão, houve um desequilíbrio entre as forças femininas e masculinas, que são complementares e fundamentais para a preservação da espécie e do meio ambiente climático, social e econômico. A desordem social foi inaugurada e o uso da força masculina sobre a feminina tornou-se um comportamento padrão, utilizado pelo sistema capitalista e patriarcal em construção desde o início da Idade Moderna. A consequência foi a deformação do conceito de família que, a partir de então, passou a ser constituída pelo uso da força e do poder patriarcal, e não mais do amor e do respeito. Não demoramos muito a perceber e sentir o efeito colateral no comportamento social, que foi se tornando cada vez mais violento e destrutivo. Filhos(as) gerados(as) pela opressão reproduzem comportamentos igualmente desrespeitosos e violentos, pois deixam de aprender, em casa, o que é liberdade e harmonia familiar.


			— 2 —

			Expansão capitalista e o domínio dos corpos das mulheres

			A história das mulheres muda, aproximadamente, a partir o século XV, com o início da Idade Moderna e a transição do modo de produção feudal para o sistema econômico mercantilista em expansão. O interesse do Império Europeu em conquistar novas terras e mais riquezas fez com que a invasão de territórios alheios se tornasse uma prática comum, o que durou por quatro séculos.

			Importante destacar que, em outros continentes, como América, África e Ásia, a cultura não era feudal; havia formas de vida tribais nas quais não havia a figura do soberano, mas sim a presença de uma liderança religiosa (mulher e/ou homem) que definia as regras da comunidade, desde a partilha de alimentos, o uso e preservação da terra e dos animais, moradia, casamentos, função social (profissão), orientação espiritual (cultura étnica religiosa), estabelecimento de regras e punições (leis e justiça), até decisões sobre alianças ou conflitos tribais e mudança de território (política).

			A invasão europeia das terras e propriedades alheias não era dissociada do domínio dos corpos de homens e mulheres, que eram escravizados, torturados ou mortos para que o exército invasor pudesse demonstrar toda a sua força e seu poder, expropriando as moradias das comunidades tribais, que já estavam estabelecidas há milhares de anos nesses territórios.

			No caso específico das mulheres, o estupro era uma forma moral de dominação, uma vez que, pelo uso da força durante o ato, os homens demonstravam que as mulheres daquela tribo, aldeia ou comunidade não pertenciam mais àquela família tradicional e que os invasores tinham acesso e posse de seus corpos, pelo tempo que bem entendessem. A desmoralização e a violação das fêmeas da comunidade tribal eram utilizadas como armas de dominação e exercício de poder.

			A gravidez compulsória também foi usada como estratégia de violência e dominação, uma vez que essa era uma forma de fazer com que as mulheres dos territórios dominados gerassem filhos dos invasores, tornando seus próprios filhos herdeiros das terras invadidas. Outro nítido objetivo era destruir a estrutura familiar tribal, pois de que adiantava usar a força para conquistar uma terra e não assegurar a posse hereditária sobre ela?

			O estupro foi uma das ferramentas mais utilizadas para desestruturar as formas de organização tribal, uma vez que muitas tribos estavam alicerçadas em uma estrutura matrilinear, o que não significa o domínio das mulheres sobre os homens, mas uma relação de igualdade social no tocante ao respeito, aos direitos e à importância de ambos os gêneros no equilíbrio da comunidade. Abusar sexualmente de uma mulher, muitas vezes na frente de seus familiares, era uma forma de envergonhá-las e torná-las impuras para seus grupos sociais.

			Naturalmente, nem todas as sociedades eram matriarcais. Havia sociedades tribais nas quais o homem era a figura central. No entanto, percebe-se que o comportamento de violência e violação contra o corpo feminino e de desqualificação da importância e dos direitos das mulheres é adotado como prática social e como função estruturante do novo sistema econômico em crescimento a partir desse período da História.

			Com a expansão do Imperialismo e do sistema mercantilista, inaugura-se um período de violência contra a mulher como uma forma de demonstração pública do poder masculino e econômico sobre o corpo e a vida dela. Lentamente, é desconstruída a relação de igualdade entre homens e mulheres, até então responsável pela manutenção do equilíbrio na convivência entre o ser humano e o meio ambiente. A harmonia entre os gêneros foi sendo deixada de lado, impondo uma reorganização dos papéis sociais de cada um. É fortalecido o poder patriarcal e a mulher tribal passa a ser vista como suja, como bruxa, e tem todo o seu conhecimento ancestral reduzido a nada, justamente porque essa era a condição que permitia a ela o domínio do próprio corpo e da própria existência, inviabilizando, assim, qualquer forma de dominação. O apagamento do poder feminino é a ferramenta que sustenta sua submissão, além de retirar o direito da mulher sobre o próprio corpo, a própria vida e sua titularidade da terra.

			Pouco a pouco, deixaram de ser tratadas como sagradas e se tornaram objetos sexuais e reprodutivos para que o sistema mercantilista e capitalista pudesse se expandir com as acumulações de lucro necessárias para saciar a ganância de seus articuladores. Para que o sistema comercial pudesse sobreviver, era preciso existir um mercado consumidor. Então, era necessário que as mulheres gerassem filhos em larga escala e, para que os homens enriquecessem, era necessário que as mulheres ficassem em casa cuidando de seus herdeiros. Assim, o ambiente privado tornou-se restrito à fêmea e o público, livre apenas para o macho.

			É neste momento da História que o conceito de família tradicional tribal é transformado. O corpo, o prazer, o conhecimento (estudo) e o sentimento da mulher passam a ser dominados pelo macho. Dessa forma, ele decide tudo sobre ela e permanece livre para acumular capital, ter liberdade sexual e assegurar a transferência dos bens para os herdeiros, mantidos em casa pela esposa, uma refém do sistema patriarcal. Esse novo modelo familiar tornou-se referência na cultura mundial e é fortemente estimulado pela Igreja Católica até os dias atuais.

			É importante lembrar que o sistema econômico que favoreceu o enriquecimento ilícito de um grupo étnico sobre tantos outros utilizou-se de uma base religiosa, cunhada como cristã, para justificar a expansão territorial e o enriquecimento de um povo considerado escolhido e superior. Portanto, é como se tivesse havido a autorização divina para subjugar outros povos, apontados pela Igreja como inferiores. Argumentava-se que os povos dominados eram bárbaros e sem alma e, com total autorização eclesial, podiam ser batizados, dominados, escravizados, estuprados, torturados, mortos e submetidos às novas regras do comportamento eurocristão. A demonstração de sua submissão cultural, religiosa e econômica teve plena justificativa religiosa cristã. Os argumentos religiosos fundamentavam e embasavam as práticas mais horripilantes de dominação.

			Para que esses argumentos religiosos fossem amplamente respeitados e aceitos, era fundamental a consolidação da ideia da existência de um Deus único e, portanto, de uma religião única que fosse imposta como a correta e a melhor para a salvação da humanidade. Para isso, não pouparam esforços, nem o uso da força, durante a dominação colonizadora-invasora, para a conversão dos povos ao Cristianismo, sempre amparados na justificativa de que estes povos eram pagãos e, portanto, cultuavam o demônio — apesar de esta figura mítica sequer existir em muitas culturas tradicionais —, impondo a eles uma visão errada sobre o mundo, sobre a escolha do povo de Deus e sobre o papel da mulher. A demonização das religiosidades tribais transforma o dominado em um inimigo que precisa ser convertido e combatido.

			O dominador sabe que, sem a imposição da conversão religiosa cristã, a resistência dos povos tribais seria ainda maior, pois estes se recusariam, ainda mais fortemente, a aceitar a nova linguagem patriarcal opressora, uma vez que suas bases religiosas tradicionais não colocavam a mulher em condição de desigualdade ou menor importância. Em muitas culturas que se estruturavam a partir de um eixo organizacional matriarcal, as mulheres eram vistas como sagradas, conforme mencionado anteriormente.

			Para tanto, os homens precisaram destituir o poder espiritual, religioso e sagrado das mulheres tribais, passando a cunhar uma figura religiosa masculina que sustentasse a autoridade patriarcal como mantenedora da ordem e dos bons costumes morais. Criaram o papado e uma hierarquia sacerdotal masculina, concedendo toda autoridade aos homens e permitindo — na verdade, impondo — apenas papéis e funções consideradas menores às mulheres. É importante observar que muitas religiões modernas seguiram este modelo de organização patriarcal.

			Estes homens, classificados inicialmente como padres e eclesiásticos, tornaram-se conselheiros dos reis e formaram com eles uma aliança de interesses econômicos que privilegiava um grupo social constituído por homens brancos, cristãos e europeus — não é por acaso que esta é, até os dias atuais, a mesma base do parlamento brasileiro. Por muitos séculos, esse grupo acumulou riqueza, poder, realeza e ditou as regras sociais, econômicas, culturais e religiosas que dominaram — e ainda dominam — grande parte das sociedades deste planeta.

			Vale registrar, também, que essa nova ordem religiosa inaugurou o casamento por contrato, outra potente arma de dominação dos corpos e direitos das mulheres. Deixamos de nos casar por amor ou por laços de afetividade, inaugurando um tipo de organização familiar no qual a opinião e os sentimentos das mulheres são inteiramente ignorados e subalternizados pela dominação patriarcal.

			Tratada como gado, a mulher começa a usar o sobrenome masculino da família à qual passa a pertencer, conforme consideravam os cristãos. Foi obrigada a usar o nome do pai, considerado seu primeiro proprietário, e, posteriormente, o do marido, seu segundo proprietário. Não por acaso, perante o altar (Deus), ela era conduzida pelas mãos de um ao outro; e, após o ato consumado, o sobrenome de sua mãe, quando constava, era negado ou ignorado, mostrando que, para essa nova ordem social, o que importava eram os registros de propriedade em nome do macho. A mulher torna-se a “esposa-propriedade-privada”, e não mais a companheira de jornada.
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